
     

 
 
 
 

REPORTE Y DATOS BASICOS  DE LA DEFENSORIA 
DE BRASIL 

  
  
  

  
• EXPLIQUE BREVEMENTE EL FUNCIONAMIENTO DEL SERVICO DE DEFENSA PÚBLICA / DE 

OFICIO / DE INDIGENTES DE SU PAÍS. 
  

 
O Brasil é uma República Federativa, onde existe o Poder Judiciário da União (Federal) e 

os Poderes Judiciários das Unidades da Federação (Estaduais). Assim sendo, existe a Defensoria 
Pública da União (ainda em fase de implantação), que atua na defesa dos necessitados nas 
causas de competência da Justiça da União, e as Defensorias Públicas Estaduais, que atuam nas 
causas de competência das Justiças Estaduais. 

As carreiras são autônomas e independentes, embora haja uma Lei Complementar (nº. 
80/94) que define regras básicas gerais para o funcionamento em todo o País. 

O direito de assistência judiciária gratuita é uma garantia assegurada pela Constituição 
Federal (art. 5º., inciso LXXIV e art. 134) para aqueles que afirmarem não dispor de recursos para 
contratar advogado. Portanto, é suficiente que o interessado compareça perante um Defensor 
Público e assine uma declaração de que não possui recursos para contratar um advogado sem 
prejuízo da sua manutenção e/ou da sua família. Cabe ao Defensor verificar as reais condições do 
interessado em obter a assistência. 
 
  

 
    
1.  ¿QUE NORMAS JURÍDICAS  CONCEDEN  Y/O  GARANTIZAN EN SU PAÍS  LA DEFENSA Ó 

ASISTENCIA  LEGAL /  JURÍDICA  GRATUITA? 
*  Se ruega enviar los instrumentos / normas jurídicas. 
  
X   Constitución � Art. 5º, inciso LXXIV, e art. 134.  
X   Leyes � Lei Complementar nº. 80/94, Lei nº. 1.060/50 e Lei nº. 

9.020/95.  
X   Decretos � Diversos dos Governos Estaduais.  
   Otros �    

  
  Os Governos dos Estados (Unidades da Federação) têm autonomia relativa para 
promulgar leis e decretos regulamentando o funcionamento das defensorias públicas estaduais. 
  
 
 
 
 
 
 
 



 
2.  ¿QUE NORMAS JURÍDICAS  REGULAN EN SU PAÍS LAS CONDICIONES DE PRESTACIÓN DE LA 

DEFENSA PÚBLICA / DE OFICIO /  DE INDIGENTES? 
  
X   Constitución � Art. 5º., inciso LXXIV. 
X   Leyes � Lei Complementar nº. 80/94, Lei nº. 1.060/50 e Lei  

Nº. 9.020/95.  
    Decretos �   
    Otros �   

  
  
A legislação acima serve de base e estabelece limites para as legislações estaduais. 
  
 
 
3.    ¿CUÁL ES LA ESTRUCTURA ORGANIZACIONAL BÁSICA Y CÓMO SE E STRUCTURA EN SU PAÍS 

EL SERVICO DE DEFENSA PÚBLICA /  DE OFICIO / DE INDIGENTES? 
 
1. Defensoria Pública da União  que presta assistência aos necessitados  junto ao Poder Judiciário da 

União; 
2. Defensorias Públicas Estaduais que prestam assistência aos necessitados junto aos Poderes Judiciários 

dos Estados.   
 
 
 
4.   ¿EL SISTEMA DE SERVICIO DE DEFENSA PÚBLICA / DE OFICIO / DE INDIGENTES DE SU PAÍS,  

ES...? 
                

    Dependiente sin fondos propios 
    Dependiente con fondos propios 

  
¿Dependiente de quien?       
¿Quién aporta los fondos?       
                        

X   Independiente sin fondos propios 
    Independiente con fondos propios 
  

¿Quién aporta los fondos?      Ministério da Justiça 
 
 Ainda em caráter provisório, a Defensoria Pública da União está vinculada à estrutura do 
Ministério da Justiça. Nos Estados a situação é variada por força da relativa autonomia legislativa. 
 
   
  
 
5.  ¿QUÉ NORMAS JURÍDICAS DE SU PAÍS  – SI ES QUE LAS HAY -  REGULAN EL FUNCIONAMIENTO 

Y / O  ORGANIZACIÓN INTERNA  DE SU SERVICIO DE DEFENSA PÚBLICA /  DE OFICIO / DE 
INDIGENTES? 

  
X   Leyes � Lei Complementar nº. 80/94  
    Decretos �   
    Resoluciones �   
    Instructivos �   
    Ordenanzas �   
X   Otros:  � Regimento Interno da Defensoria Pública da União  

  
 
 
Como já foi dito, existe a lei federal que estabelece regras básicas e limites de competência para 
as Defensorias Públicas da União e dos Estados. Contudo os Estados da Federação têm 
competência para legislar no âmbito regional. 



 
 
 
 
6. ¿CÓMO SE FINANCIA  EN SU PAÍS EL SERVICIO DE DEFENSA PÚBLICA / DE OFICIO / DE 

INDIGENTES?  (años 2000 – 2001) 
       * Se ruega enviar la ley de presupuestos año 2000 y 2001  
  
 
X  

  Fondos nacionales 
públicos 

Órganos específicos        
  

  Montos 
proximados 

    
X 

  Presupuesto Anual    R$7.000.000,00  
     ou cerca de  
 US$2.600.000 

      Presupuesto Mensual     
      Fondos Concursables     
      Donaciones     
      Otros: 

  
    

  
    Fondos nacionales 

privados 
Nombre organismos         

  
  Montos 

aproximados 
      Presupuesto Anual     
      Presupuesto Mensual     
      Fondos Concursables     
      Donaciones     
      Otros: 

  
    

   
    Fondos nacionales 

de orígen mixtos 
Nombre organismos         

  
  Montos 

Aproximados 
      Presupuesto Anual     
      Presupuesto Mensual     
      Fondos Concursables     
      Donaciones     
      Otros: 

  
    

 
  
O valor indicado acima é relativo apenas ao funcionamento da Defensoria Pública da União, no  
ano de 2001. Importante observar que esta Defensoria está em fase de implantação, tendo 
realizado concurso público nacional, no período de julho/outubro de 2001, para aumentar o seu 
quadro. 
 
 
  
 
7.  ¿EN SU PAÍS, EL SERVICIO DE DEFENSA PÚBLICA / DE OFICIO / DE INDIGENTES TIENE 

FINANCIAMIENTO INTERNACIONAL?   SI ES ASÍ,  ¿ CUÁL ES EL ORÍGEN DE LOS FONDOS ? 
(años 2000 – 2001) 

 
    Fondos nacionales 

públicos 
Órganos específicos         

  
  Montos 

aproximados 
      Presupuesto Anual     
      Presupuesto Mensual     
      Fondos Concursables     
      Donaciones     
      Otros: 

  
    

  



 
 
 
    Fondos nacionales 

privados 
Nombre organismos         

  
  Montos 

aproximados 
      Presupuesto Anual     
      Presupuesto Mensual     
      Fondos Concursables     
      Donaciones     
      Otros: 

  
    

 
  
     Fondos nacionales 

de orígen mixtos 
Nombre organismos        

  
  Montos 

aproximados 
      Presupuesto Anual     
      Presupuesto Mensual     
      Fondos Concursables     
      Donaciones     
      Otros: 

  
    

  
 No Brasil, as Defensorias Públicas não recebem fundos internacionais ou fundos privados. 
 
   
 
 
8.  ¿CÓMO SE CALCULA EN SU PAÍS EL COSTO DEL TRABAJO QUE REALIZA EL SERVICIO DE 

DEFENSA PUBLICA / DE OFICIO / DE INDIGENTES?  (años 2000 – 2001) 
  
    Valor  abogado por hora  Monto aproximado  �   
    Valor institución por hora Monto aproximado  �   
    Valor abogado por día Monto aproximado  �   
    Valor insitución por día Monto aproximado  �   
    Valor caso por hora Monto aproximado  �   
    Valor caso por día Monto aproximado  �   
X   Valor – sueldo fijo Monto aproximado  �  R$4.000,00  ou cerca    

 de US$1.500 
    Otro sistema: 

  
Monto aproximado  �   

  
O valor acima refere apenas a remuneração aproximada paga aos Defensores Públicos da União 
e ainda passível de alteração. Nos diversos Estados da Federação a remuneração não é 
padronizada, havendo variações de acordo com circunstâncias locais. 
  
 
  
 
9. EN SU PAÍS   ¿EL SERVICIO DE DEFENSA PÚBLICA / DE OFICIO / DE INDIGENTES  ES GRATUITO 

PARA LOS USUARIOS?   
  
X   Si 
    No       ¿Es parcialmente remunerada? 

    ¿Es totalmente remunerada? 
 
 
 
 
 
 
 



10.  EN CASO DE SER REMUNERADO POR  EL USUARIO, ¿ CÓMO SE CALCULA EL COBRO AL 
USUARIO – QUÉ CRITERIOS SE UTILIZAN ? 

  
    Valor  abogado por hora  Monto aproximado  �   
    Valor institución por hora Monto aproximado  �   
    Valor abogado por día Monto aproximado  �   
    Valor insitución por día Monto aproximado  �   
    Valor caso por hora Monto aproximado  �   
    Valor fijo Monto aproximado  �   
    Capacidad económica del usuario Porcentaje de cobro �   
    Otro sistema: 

  
Monto aproximado  �   

  
 
 
  
11. ¿QUÉ ÁREAS DE COBERTURA DEL SERVICIO DE DEFENSA PÚBLICA / DE OFICIO / DE 

INDIGENTES SE OFRECEN EN SU PAÍS?  
  

X   Penal 
X   Civil propiamente tal 
X   Menores 
X   Laboral 
X   Sistemas alternativos de resolución de conflictos 
   Otros: 

  
 
 
  
12. ¿EXISTEN EN SU PAÍS SISTEMAS ALTERNATIVOS DE RESOLUCIÓN DE CONFLICTOS? 

  
    No 
X   Si   ¿ Cuáles ?    Juízos Arbitrais. 

  
 
 

13. EN CASO EXISTIR COBERTURA DE LOS SISTEMA ALTERNATIVOS DE RESOLUCIÓN DE 
CONFLICTOS,   ¿CUÁLES SISTEMAS ESPECÍFICOS COMTEMPLA LA COBERTURA? 

  
Os Árbitros, que funcionam como Juízes, são escolhidos de comum acordo pelas partes envolvidas 
em certos contratos de natureza cível, devendo observar a Lei n. 9.037/96. 
 
  
 
 
 14. ¿CUÁLES  SON LOS PORCENTAJES DE COBERTURA  QUE EL  SERVICIO DE DEFENSA PÚBLICA 

/ DE OFICIO / DE INDIGENTES TIENE EN SU PAÍS?   (Año 2000 – 2001) 
  

 90    Penal 
 60   Civil propiamente tal 
    Menores 
    Laboral 
    Sistemas alternativos de resolución de conflictos 
    Otros: 

  
  
    Total casos cubiertos por el servicio de defensa pública / de oficio / de indigentes 
  
Ainda que não tenhamos um sistema centralizado para reunião de informações detalhadas, é certo 
que, tanto no plano Federal como no Estadual, as Defensorias Públicas atuam na quase totalidade 
dos casos criminais e na maioria das causas cíveis. 



  
 
 15. ¿QUÉ REQUISITOS PROFESIONALES DEBEN CUMPLIR LOS PRESTADORES DEL SERVICIO  DE 

DEFENSA PÚBLICA / DE OFICIO / DE INDIGENTES TIENE EN SU PAÍS? (Por ejemplo: abogado, 
letrado,  etc.) 
  

 Penal 
  

  Advogado.  

Civil propiamente tal 
  

  Advogado.  

Menores 
  

  Advogado.  

Laboral 
  

  Advogado.  

Sistemas alternativos 
de     resolución     de 
conflictos 

    

Otros: 
  

    
 

 
A lei exige que o Defensor Público seja advogado. Ou seja, para ingressar na carreira o candidato 
deve ser bacharel em Direito e com um mínimo de prática forense de dois anos. Contudo, é 
comum a utilização de estudantes de Direito nas Defensorias Públicas, que vão atuar sob 
orientação dos Defensores.  
  
 
 
16. ¿QUÉ SISTEMA – CRITERIO DE DISTRIBUCIÓN DE CASOS  APLICA EL SERVICIO  DE DEFENSA 

PÚBLICA / DE OFICIO / DE INDIGENTES,    EN SU PAÍS?   (Años 2000 – 2001) 
  
X   Según el orden de ingreso del caso 
   Según el orden alfabéticos de los defendidos y/o materias 

X   Según el tipo de materia 
X   Según la gravedad del caso 
   Según el fuero del defendido 
   Otro sistema: 

  
  
Os critérios acima são adotados na Defensoria Pública da União, já que as Defensorias dos 
Estados têm autonomia neste aspecto.  
  
 
 
 
17.  DE LA PERSONAS QUE TRABAJAN EN EL SERVICIO  DE DEFENSA PÚBLICA / DE OFICIO / DE 

INDIGENTES, DE SU PAÍS (Años 2000 – 2001) 
  
     ¿Cuántas son en total? 
    ¿Cuántas son letradas – abogados? 
      
    ¿Cuántas se dedican a labores administrativas?  
    ¿Cuántas se dedican a labores auxiliares y/o de apoyo en la preparación de los casos? 
    ¿Cuántas se dedican exclusivamente a los casos? 
  
    ¿Cuántos casos tiene aproximadamente  cada apoderado? 
  
  
 Não dispomos de dados exatos sobre a questão. Contudo, temos um total aproximado de três mil 
(3.000) Defensores Públicos no País e cerca de 70% dos processos são atendidos pelos 
Defensores. 
 



 18. ¿ CUÁLES SON LOS SISTEMAS DE REGISTRO QUE EL SERVICIO  DE DEFENSA PÚBLICA / 
DE OFICIO / DE INDIGENTES  DE SU PAÍS  UTILIZA ? (años 2000 – 2001) 
     * Si son varios,  por favor escriba los porcentajes aproximados de utilización 
  
X   Sistemas escritos 
   Sistemas audiales (casette, CD, otros) 
   Sistemas visuales (fotografías) 
   Sistemas audio-visuales  (filmaciones) 

X   Otros:  
Sistemas informatizados em fase de 
implantação. 
  

  
Como já se disse, a Defensoria Pública da União está em fase de implantação e adquirindo 
modernos computadores para todos os seus Núcleos Regionais. 
Alguns Estados da Federação já possuem bons sistemas informatizados em funcionamento.  
 
 
 
19. ESTADÍSTICAS GENERALES DEL SERVICIO DE DEFENSA PÚBLICA / DE OFICIO / DE 

INDIGENTES DE SU PAÍS  (anuales y/o mensuales) – (años 2000-2001)  - (en porcentajes o en 
números) 

 
    N° total de casos del sistema 
    N° total de casos atendidos por el servicio de defensa pública / de oficio / de indigentes 
 
90%   N° de casos penales 
70%   N° de casos civiles 

    N° de casos de menores 
    N° de casos laborales 
    N° de casos con sistemas alternativos de resolución de conflictos 
    N° de otros casos  (indicar): 

 
    N° de personas atendidas en casos penales 
    N° de personas atendidas en casos civiles 
    N° de personas atendidas en casos de menores 
    N° de personas atendidas en casos laborales 
    N° de personas atendidas en casos con sistemas alternativos de resolución de conflictos 
    N° de personas atendidas en otros casos  (indicar): 
 
 
¾ N° de casos ó porcentajes, según tipo de bienes jurídicos afectados,   atendidos por el sistema 

de defensa penal  pública / de oficio / de indigentes  
  
 Total Defensa 
Penal Pública 

  Tipo de bienes jurídicos afectados  

   
    Propiedad 
    Integridad física 

 90%   Vida 
 80%   Libertad sexual 

    Seguridad Nacional 
    Estado o intereses públicos 
    Delitos de drogas – narcotráfico 
    Otros 

  
Como já se disse, ainda não temos um sistema centralizado que permita responder à questão com 
precisão. Contudo, os dados acima apresentados resultam da observação geral e trocas de 
informações entre as Defensorias 
 



20. EL SERVICIO DE DEFENSA PUBLICA / DE OFICIO / DE INDIGENTES DE SU PAÍS,  ¿TIENE ALGÚN 
SISTEMA DE EVALUACIÓN Y/O CONTROL TANTO EXTERNOS COMO INTERNOS A LOS 
PRESTADORES DEL SERVICIO? 

  
    No 
X   Si   ¿ Cuáles ?    Corregedoria 

  
 
 
21. EN CASO DE HABER CONTROLES,  ¿ QUE MODALIDAD DE CONTROLES SE EJERCEN ? 

  
X   Inspecciones 
   Auditorias 

X   Informes 
X   Reclamos 
   Otros: 

  
  
 
 
22.  EN SU PAÍS, EL SERVICIO DE DEFENA PUBLICA / DE OFICIO / DE INDIGENTES,   ¿CONTRATA  A 

TERCEROS PARA LA PRESTACIÓN DE SERVICIOS? 
  
    No 
X   Si   ¿Qué modalidad?       Convenio con personas naturales 
      Convenio con personas jurídicas 
      Licitación del servicio  
  X   Otros:  

Estudantes estagiários. 
  

  
  ¿Está regulado por normas legales?       No 
      X   Si:   Cuales ? 

Lei Complementar n. 80/94  
  
   ¿Qué criterio se utiliza para pagar ?       Hora / hombre 
      X   Valor fijo mensual 
          Valor asignado por tipo de delito 
          Valor según estado de avance del caso 
          Otro: 

  
  

  ¿Existen restricciones en cuanto al tipo 
de casos que se entregan a  terceros? 

  X   No 

          Si: ¿Cuales? 
  
  
  
  

  
   ¿Qué criterios de control se utilizan en 

cuanto al servicio prestado por terceros? 
      Resultado de la gestión y/o  tipo de 

sentencia obtenida 
          Número de audiencias 
          Número de prestaciones 
          Número de horas ocupadas 
          Opinión de los jueces 
          Opinión del defendido 
          Otro: 

Avaliação do Superior (Defensor Público 
com quem atua)  
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